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DECRETO N°. 817, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2008. 

= Regulamenta o Fundo Municipal de Assistência Social 
instituído pela Lei Municipal n°. 357, de 20 de outubro de 
2008. 

LUCIANA MARlA RETZ, Prefeita do Município de Es­
pírito Santo do Turvo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto na Lei Municipal n°. 357, de 20 de outubro de 2008, decreta: 

Artigo 1 o- O Fundo Municipal de Assistência Social, ins­
tituído pelo artigo 8° da Lei n°. 357, de 20 de outubro de 2008, tem por objeti­
vo proporcionar recursos e meios para financiar os beneficios eventuais a que 
se refere o artigo 22 da Lei Orgânica da Assistência Social- Lei Federal n°. 
8.742, de 7/12/93, e financiar serviços, programas e ações na área da Assis­
tência Social, no âmbito do Município. 

Artigo 2°- Cabe à Secretaria Municipal de Assistência 
Social, gerir o Fundo Municipal de Assistência Social, sob orientação e con­
trole do Conselho Municipal de Assistência Social. 

Artigo 3°- Constituirão receitas do Fundo Municipal de 
Assistência Social: 

I- Dotações orçamentárias do Município e créditos espe­
ciais que lhe sejam destinados; 

II- transferências intergovemamentais; 

III- doações e contribuições em dinheiro, valores, bens 
i1nóveis recebidos de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais e estrangeiras; 

IV-legados; 

V- recursos provenientes de concursos, sorteios, eventos 
culturais e esportivos realizados pelo governo municipal; 
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VI- receitas provenientes da alienação de bens e da con­
cessão ou permissão remunerada de uso dos bens móveis e imóveis do patri­
mônio do município, destinadas à área social; 

VII- receitas provenientes de aplicações financeiras de 
seus recursos; 

VIII- transferência de recursos de outros fundos; 

IX- outros recursos que lhe foram destinados. 

Artigo 4°- A Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças repassará mensalmente recursos provenientes das fontes sob sua 
responsabilidade, destinados à execução do orçamento do Fundo a que se re­
fere este Decreto. 

Parágrafo único- Os recursos que compõe o Fundo serão 
depositados em instituição financeira oficial, em conta especial sob denomi­
nação- Fundo Municipal de Assistência Social. 

Artigo 5°- Os recursos do Fundo Municipal de Assistên­
cia Social serão aplicados: 

I- No pagamento dos beneficios eventuais, previstos no 
art.22, §§ 1°, 2° e 3°, da Lei n°. 8.742, de 7 /12/93; 

II-no financiamento dos serviços, programas e ações de 
Assistência Social aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social, 
obedecidas as prioridades estabelecidas no parágrafo único do art. 23 da Lei 
n°. 8.742 de 7/12/93, relativas a serviços voltados à infância e adolescência 
em situação de risco pessoal e social; 

III- para atender ações assistenciais em caráter de emer-
gência; 

IV- na capacitação de recursos humanos e no desenvol­
vimento de estudos e pesquisas relacionados com a Assistência Social. 

Parágrafo único- A transferência de recursos para enti-
. ,..., . , 

dades e/ou organizações governamentais e nao-governamenta1s processar-se-a 
mediante convênios, contratos, acordos e ajustes, obedecendo a legislação 
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federal e municipal vigente sobre a matéria e de conformidade com os planos 
aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social. 

Assistência Social: 
Artigo 6°- Compete ao gestor do Fundo Municipal de 

I- firmar convênios em consonância com o Plano Muni­
cipal de Assistência Social e manter o controle necessário sobre a inscrição 
das entidades/organizações governamentais e não-governamentais junto ao 
Conselho Municipal de Assistência Social. 

II- receber e controlar, mensalmente, a prestação de con­
tas apresentadas pelas entidades/organizações governamentais e não gover­
namentais, participes ou executoras de serviços, programas e ações de Assis­
tência Social, mediante convênio. 

III- atestar a regularidade dos serviços prestados e dos 
demonstrativos da aplicação dos recursos transferidos e comunicar ao setor 
competente a prestação de contas irregular ou a aplicação dos recursos em 
desconformidade com os termos do convênio. 

IV -controlar o desenvolvimento das metas físico­
financeiras de cada convênio; 

V -manter os controles necessários à execução orçamentá­
ria do fundo no que diz respeito às notas de empenho, liquidação e pagamen­
tos· 

' 

VI- coordenar a elaboração do plano de aplicação anual 
dos recursos do fundo, cujo conteúdo deverá evidenciar os serviços, progra­
mas e ações previstos no Plano Municipal de Assistência Social e na Lei de 
Diretrizes orçamentárias; 

VII-submeter à apreciação do Conselho Municipal de 
Assistência Social o plano de aplicação anual dos recursos do fundo; 

VIII-diligenciar para obter maiores rendimentos nas apli­
cações financeiras dos recursos do fundo; 

IX-elaborar informes periódicos sobre o desempenho das 
receitas e das despesas do fundo; 
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X- manter, em coordenação com o setor de patrimônio da 
prefeitura municipal, os controles necessários sobre os bens patrimoniais des­
tinados ao fundo. 

XI- responsabilizar-se pelo gerenciamento e pela custódia 
dos processos administrativos relacionados aos convênios firmados entre o 
município e as entidades/organizações governamentais e não-governamentais. 

Artigo 7°- Nenhum processo, documentação ou informa­
ção relacionado ao fundo ou à realização das receitas e despesas a ele vincu­
ladas poderá ser sonegado ao gestor quando no exercício das funções ineren­
tes ao seu cargo, sob pena de responsabilidade administrativa. 

Artigo 8°- O Conselho Municipal de Assistência Social 
disporá, em resolução própria, sobre a forma pela qual qualquer cidadão po­
derá ser informado sobre dados oficiais relacionados à execução orçamentária 
do Fundo Municipal de Assistência Social. 

Artigo 9°- Com o fim de padronizar os procedimentos 
relativos ao controle e à prestação de contas, deverão ser instituídos modelos 
de documentos para Balancete Financeiro Mensal, Relatório Mensal de A ti vi­
dades e Relatório Mensal de Compras, contendo a identificação do bem ou 
Serviço, seu preço unitário, quantidade e valor total da operação. 

Artigo 10- Sem prejuízo das competências estabelecidas 
neste regulamento, caberá ao gestor do Fundo Municipal de Assistência Soci­
al a missão de estimular a efetivação das contribuições e doações de que trata 
o inciso III, do artigo 3 °, desde decreto. 

Artigo 11- Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Re istre-se e publique-se. 

Es í) o Sant do Turvo, llt: n~;embro de 2008. 

~- ~._.-c.._Qt_~-· 
L ciana ~aria Retz 
Pr feita Municipal 
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